
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2067907 - PE (2022/0033489-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EDIVALDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSORIA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça cristalizou, na Súmula 421, o 
entendimento de que "os honorários advocatícios não são devidos à 
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de 
direito público à qual pertença".
2. Hipótese em que é indevido o pagamento dos honorários 
sucumbenciais pela Universidade Federal de Pernambuco em favor 
da Defensoria Pública da União.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSORIA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça cristalizou, na Súmula 421, o 
entendimento de que "os honorários advocatícios não são devidos à 
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de 
direito público à qual pertença".
2. Hipótese em que é indevido o pagamento dos honorários 
sucumbenciais pela Universidade Federal de Pernambuco em favor 
da Defensoria Pública da União.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDIVALDO GOMES DA 

SILVA, por meio da DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, da decisão em que conheci 

do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, de modo a eximir a 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO do pagamento dos honorários 

advocatícios, nos termos da Súmula 421 do STJ.

Defende a parte recorrente, em síntese, que a autonomia da DPU 

está regulada pela Constituição Federal/1988; após as Emendas Constitucionais 45/2004, 

74/2013 e em especial pós a EC 80/2014, o tema sofreu profunda e importante 

modificação, na medida em que a Carta Magna passou a enquadrar a Defensoria Pública 

da União como instituição autônoma, o que evidentemente deixa claro que sua 

administração e seu orçamento não se confundem com a União, suas autarquias, e 

fundações.
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Aduz, ainda, que a questão foi submetida ao regime da repercussão 

geral pelo STF.

Impugnação (e-STJ fls. 244/246).

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

É que o Superior Tribunal de Justiça cristalizou, na Súmula 421, o 

entendimento de que "os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública 

quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença".

Na esteira dessa compreensão, a Corte Especial, no julgamento do 

REsp 1.199.715/RJ, considerou indevidos os honorários, inclusive, quando a Defensoria 

Pública litigar contra pessoa jurídica de direito público integrante da mesma Fazenda 

Pública.

Sobre o tema, cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DEFENSORIA PÚBLICA INTEGRANTE DO MESMO ENTE 
FEDERATIVO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC/73. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 421 DO STJ. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE NO ÂMBITO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.108.013/RJ (Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe de 22/6/2009) e do REsp 
1.199.715/RJ (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 12/4/2011), ambos 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73, firmou entendimento no sentido de não 
serem devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública, quando ela atua 
contra pessoa jurídica de direito público à qual pertença ou que integre a 
mesma Fazenda Pública.
2. Esse entendimento prevalece mesmo após o advento das Emendas 
Constitucionais 74/2013 e 80/2014 e da Lei Complementar 132/2009, que deu 
nova redação ao inciso XXI do art. 4º da Lei Complementar 80/19, na medida 
em que "a atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz qualquer 
alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, pois, desde o momento 
da criação do mencionado verbete sumular, teve-se em conta a autonomia 
funcional e administrativa do órgão. Além disso, o custeio de suas atividades 
continua sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual pertence".
3. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.827.693/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2019, DJe de 29/10/2019.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. RECURSO 
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ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS. DEFENSÓRIA PÚBLICA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 421 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que esta Corte 
considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
III - A análise do cabimento da fixação de honorários advocatícios não implica 
em interpretação de normas constitucionais, porquanto o acórdão recorrido 
está em confronto com orientação desta Corte, segundo a qual são devidos 
honorários advocatícios à Defensoria Pública quando a atuação se dá em face 
de ente federativo diverso do qual pertença, consoante entendimento sumulado 
no enunciado n. 421 desta Corte.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.644.456/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 12/12/2017, DJe de 15/12/2017.).

Não se olvida que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 

04/08/2018, por unanimidade de votos, nos autos do RE 1.140.005/RJ, reconheceu ser 

questão constitucional relevante definir se os entes federativos devem pagar honorários 

advocatícios às Defensorias Públicas que os integram.

Contudo, a Corte Suprema não determinou a suspensão dos 

processos que versem sobre o mesmo tema (Tema 1.002), inexistindo óbice ao 

julgamento do presente recurso especial, notadamente porque discute outros temas além 

dos honorários advocatícios.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2022/0033489-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : EDIVALDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO SUPERIOR - INGRESSO NO CURSO SUPERIOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDIVALDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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